
HABEAS CORPUS Nº 838301 - SP (2023/0243833-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : IAN RAMOS GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : IAN RAMOS GOMES - MG213902

CAIRO ALEXANDRE BONFIN RIGOLDI - SP398983
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M D J
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE ERA MENOR DE 14 ANOS 
À EPOCA DOS FATOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. IRRELEVÂNCIA DE CONSENTIMENTO DA 
VÍTIMA OU DE EXPERIÊNCIA SEXUAL 
ANTERIOR. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA PROCESSUAL ELEITA. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO. AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE. 
MULTIPLICIDADE DE DELITOS. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS PARA O 
RECONHECIMENTO DO CRIME CONTINUADO. FRAÇÃO DE 
AUMENTO QUE ESTÁ EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
2. O crime de estupro de vulnerável não traz em sua descrição, a 
necessidade de haver qualquer tipo de ameaça ou violência, ainda que 
presumida, mas apenas a presunção de que o menor de 14 anos não tem 
capacidade para consentir com o ato sexual. Assim, para tipificar o 
delito em tela, basta a vítima ser menor de 14 anos, exatamente como 
ocorrido na espécie. 
3. A conclusão da Corte de origem sobre sua condenação do paciente, 
pelo crime de estupro de vulnerável foi lastreada em vasto e 
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contundente acervo probatório, consubstanciado no depoimento firme e 
minudente da vítima, a qual narrou sem claudicar, que os abusos se 
iniciaram em 2018, quando contava com 11 anos de idade, e que em 
três ou quatro oportunidades distintas, o paciente passou as mãos por 
seu corpo e, inclusive, em suas partes íntimas, tanto por cima quanto 
por baixo das vestes. Em 2019, houve um novo episódio semelhante, até 
que em 2020, foi dormir em sua casa, em razão de íntima amizade que 
mantinha com sua filha, quando aconteceu a conjunção carnal (e-STJ, 
fl. 748); acrescido ao fato de o próprio paciente haver confessado em 
Juízo a prática do último estupro, consistente na conjunção carnal, 
apenas negando os assédios anteriores (e-STJ, fls. 748/749).
4. Note-se, também, que a testemunha José Aparecido Criscolim, amigo 
do pai da vítima, asseverou em Juízo que o paciente contou-lhe que 
manteve relação sexual com M. O réu disse que estava na casa dele, 
quando M saiu do banho e espirrou água no rosto dele. O réu e 
M mantiveram relação sexual consensualmente, ou seja com a 
concordância da vítima. [...] JOSÉ APARECIDO estava presente 
quando M contou para o pai e a madrasta que tinha mantido relação 
sexual com o réu espontaneamente e que o réu tinha usado camisinha. 
A vítima disse, também, que não queria dar sequência aos fatos na 
polícia (e-STJ, fls. 642/643).
5. Diante desse cenário, para se concluir de forma diversa, como 
pretendido, seria necessário o revolvimento do acervo fático e 
probatório carreado aos autos, providência incabível na via processual 
eleita.
6. O instituto previsto no art. 71 do Código Penal prescreve que há 
crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
os delitos subsequentes devem ser havidos como continuação do 
primeiro. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que a caracterização da continuidade 
delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em idênticas 
condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos objetivos), 
além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo).
7. Na espécie, foi asseverado expressamente pela Corte paulista que a 
ofendida narrou a ocorrência de cinco episódios de atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal entre os anos de 2018 e 2019, culminando 
os abusos com a conjunção carnal, ocorrida em julho de 2020. A 
multiplicidade de delitos foi relatada pela vítima a todas as pessoas 
para as quais precisou contar sobre os fatos, tanto que corroborada 
pela conselheira tutelar D. T., pela madrasta da menor, por seus pais, 
constando, ainda, do laudo psicológico de fls. 480/487 (e-STJ, fl. 752).
8. Nesse contexto, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de 
origem a reiteração das infrações contra a menor, pois preenchidos os 
requisitos objetivos e subjetivos para o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre os crimes, inexistindo, portanto, ilegalidade a ser sanada 
neste ponto.
9. Ademais, também não há ilegalidade na fração de aumento operada 
(1/5), porquanto reconhecida a ocorrência de cinco episódios de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal (entre os anos de 2018 e 2019), 
além do próprio estupro (ocorrido em 2020), o que totaliza a prática de 
seis infrações; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
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de Justiça, a qual entende que em se tratando de aumento de pena 
referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática 
de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. 
Precedentes.
10. Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do RISTJ, habeas corpus 
não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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contundente acervo probatório, consubstanciado no depoimento firme e 
minudente da vítima, a qual narrou sem claudicar, que os abusos se 
iniciaram em 2018, quando contava com 11 anos de idade, e que em 
três ou quatro oportunidades distintas, o paciente passou as mãos por 
seu corpo e, inclusive, em suas partes íntimas, tanto por cima quanto 
por baixo das vestes. Em 2019, houve um novo episódio semelhante, até 
que em 2020, foi dormir em sua casa, em razão de íntima amizade que 
mantinha com sua filha, quando aconteceu a conjunção carnal (e-STJ, 
fl. 748); acrescido ao fato de o próprio paciente haver confessado em 
Juízo a prática do último estupro, consistente na conjunção carnal, 
apenas negando os assédios anteriores (e-STJ, fls. 748/749).
4. Note-se, também, que a testemunha José Aparecido Criscolim, amigo 
do pai da vítima, asseverou em Juízo que o paciente contou-lhe que 
manteve relação sexual com M. O réu disse que estava na casa dele, 
quando M saiu do banho e espirrou água no rosto dele. O réu e 
M mantiveram relação sexual consensualmente, ou seja com a 
concordância da vítima. [...] JOSÉ APARECIDO estava presente 
quando M contou para o pai e a madrasta que tinha mantido relação 
sexual com o réu espontaneamente e que o réu tinha usado camisinha. 
A vítima disse, também, que não queria dar sequência aos fatos na 
polícia (e-STJ, fls. 642/643).
5. Diante desse cenário, para se concluir de forma diversa, como 
pretendido, seria necessário o revolvimento do acervo fático e 
probatório carreado aos autos, providência incabível na via processual 
eleita.
6. O instituto previsto no art. 71 do Código Penal prescreve que há 
crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
os delitos subsequentes devem ser havidos como continuação do 
primeiro. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que a caracterização da continuidade 
delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em idênticas 
condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos objetivos), 
além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo).
7. Na espécie, foi asseverado expressamente pela Corte paulista que a 
ofendida narrou a ocorrência de cinco episódios de atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal entre os anos de 2018 e 2019, culminando 
os abusos com a conjunção carnal, ocorrida em julho de 2020. A 
multiplicidade de delitos foi relatada pela vítima a todas as pessoas 
para as quais precisou contar sobre os fatos, tanto que corroborada 
pela conselheira tutelar D. T., pela madrasta da menor, por seus pais, 
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8. Nesse contexto, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de 
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de Justiça, a qual entende que em se tratando de aumento de pena 
referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática 
de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. 
Precedentes.
10. Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do RISTJ, habeas corpus 
não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido 

liminar, impetrado em favor de M. D. J., contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 1502475-

40.2020.8.26.0037.

Consta dos autos que o paciente foi absolvido, em primeiro grau de jurisdição, 

pela prática do delito tipificado no art. 217-A, caput, por várias vezes, n/f do art. 71, 

ambos do Código Penal, com espeque no art. 386, III, do Código de Processo Penal (e-

STJ, fls. 633/649).

Irresignado, o Parquet apelou e o Tribunal estadual, por maioria, deu parcial 

provimento ao recurso para condenar o paciente, nos termos da denúncia, imputando-lhe 

a pena de 14 anos de reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ, fls. 746/761).

No presente writ (e-STJ, fls. 3/24), o impetrante afirma que o acórdão 

recorrido impôs constrangimento ilegal ao paciente, na medida em que o condenou pelo 

crime de estupro de vulnerável, apesar de não haver qualquer prova nos autos que 

demostre que o réu possuía ciência da verdadeira idade vítima, ainda que essa fosse 

amiga de sua filha e frequentasse sua casa, o que restou amplamente demonstrado pela 

prova testemunhal produzida em Juízo (e-STJ, fl. 11). Desse modo, havendo erro sobre a 

ilicitude do fato, defende ser o caso de absolvição.

Assevera também, que a presunção de violência contra adolescente não é 

absoluta, mas sim relativa, podendo ser afastada a depender do caso concreto, conforme 

precedentes deste Col. STJ,  e que À ÉPOCA DOS FATOS FALTAVAM MENOS DE 60 

(SESSENTA) DIAS – 02 MESES – PARA QUE A OFENDIDA COMPLETASSE 14 

ANOS, OU SEJA, A OFENDIDA POSSUÍA APROXIMADAMENTE 13 ANOS E 10 

MESES DE IDADE (ambas à e-STJ, fl. 14).

Ademais, AMBAS AS TESTEMUNHAS OUVIDAS EM JUÍZO, SR. JOSÉ 

APARECIDO CRISCOLIM E SR. SYLVIO CRISCOLIM NETO, AFIRMARAM QUE A 
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OFENDIDA LHES DISSE QUE CONSENTIU COM A RELAÇÃO SEXUAL, TENDO, 

INCLUSIVE, ESTE ÚLTIMO, ALEGADO QUE A VÍTIMA EXPRESSOU QUE QUERIA 

TER RELAÇÕES SEXUAIS COM O RÉU E QUE NÃO SABIA PORQUE “ESTAVAM 

FAZENDO TEMPESTADE EM COPO D’ÁGUA” (e-STJ, fls. 14/15).

Nesses termos, defende que uma vez demostrado que a vítima manteve 

relações com o Paciente DE LIVRE E ESPONTÂNEA VONTADE e que possuía certa 

maturidade sexual, demonstrando elevado grau de consciência acerca da prática do ato, 

não pode ela ser considerada uma adolescente “desinformada e ingênua’’, que não 

sabia o que estava fazendo ou que estaria presumidamente sendo violentada, razão pela 

qual se faz mister afastar a presunção de vulnerabilidade no caso em tela (e-STJ, fl. 18), 

e absolver o paciente, nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal.

Em pedido subsidiário, vindica o afastamento da continuidade delitiva, pois a 

vítima, quando do relato dos fatos para as testemunhas e para seu pai, não relatou sobre 

qualquer ocorrência de suposto ato libidinoso entre os anos de 2018 e 2019 e, ainda, 

AFIRMOU QUE FEZ SEXO COM O RÉU DE FORMA CONSENSUAL E 

ESPONTÂNEA (e-STJ, fl. 23).

Diante disso, requer a concessão da ordem para absolver o paciente da 

condenação que lhe foi imputada, haja vista que não houve efetiva violação ao bem 

jurídico tutelado ou, ao menos, o redimensionamento de sua sanção, ante o afastamento 

da continuidade delitiva, por fundada dúvida acerca dos fatos narrados, em observância 

ao princípio do in dubio pro reo e da não culpabilidade.

As informações foram prestadas às e-STJ, fls. 791/793 e 794/850, e o 

Ministério Público Federal, em parecer exarado às e-STJ, fls. 854/860, opinou pelo não 

conhecimento do mandamus e, caso conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 

utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante 

Documento eletrônico VDA44872860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/12/2024 13:53:30
Código de Controle do Documento: 9a345718-e03f-4384-bbea-5bd619eb17e4



de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 

garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 

orientação jurisprudencial:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas corpus 
tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do cidadão. 
Ação constitucional que é, não pode ser o writ amesquinhado, mas 
também não é passível de vulgarização, sob pena de restar 
descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal 
remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do 
art. 102, II, a, da Constituição da República, a impetração de novo 
habeas corpus em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal 
próprio, em manifesta burla do preceito constitucional. Igualmente, 
contra o improvimento de recurso ordinário contra a denegação do 
habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao 
Supremo Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...] (STF, HC n. 
113.890, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJe 28/2/2014).
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. MODUS 
OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante 
a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do 
writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 
284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; 
HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência 
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a concessão da ordem de ofício.
[...]
Habeas corpus não conhecido (HC n. 320.818/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).
 

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 
insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.

I. Contextualização
Narra a denúncia, que em período de tempo não determinado, mas 

compreendido entre o ano de 2018 – quando a vítima tinha onze anos de idade – a 16 de 
julho de 2020, o paciente agindo de forma continuada, prevalecendo-se das relações de 
confiança e hospitalidade, praticou atos libidinosos diversos da conjunção carnal com M. 
V. dos S., de 13 anos de idade e menor em situação de vulnerabilidade, sendo que em 
16/7/2020, mediante violência presumida, manteve conjunção carnal com ela.

Segundo consta, o paciente mantinha fortes laços de amizade com a família da 

vítima há mais de uma década, circunstância que propiciou que sua filha e a vítima 

formassem estreito vínculo de amizade e frequentassem a residência uma da outra, 

inclusive pernoitando em suas residências. Assim é que, aproveitando-se das 

oportunidades em que a menor frequentou e pernoitou em sua casa, ele se valeu dessa 

situação para dela abusar sexualmente, sendo que após sucessivas investidas, em 16 de 

julho de 2020, quando M. V. contava então com 13 anos de idade e foi pernoitar na 

residência da amiga, ele se aproveitou do momento em que a filha e esposa dormiam na 

sala e levou a vítima para seu quarto; ali, colocou-a sobre sua cama, despiu a parte de 

baixo de sua roupa, retirando-lhe o pijama e a calcinha e, depois de deitar-se sobre o 

corpo dela, penetrou seu pênis na vagina da menor.

Eis o necessário ao entendimento do caso.
II. Da absolvição

Preliminarmente, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para 

apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 

para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o 

reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado 

pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir 

dilação probatória.

Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita.
[...]
5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, D Je 28/11/2017, 
grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE DE 
LAUDO PERICIAL PARA ATESTAR A MATERIALIDADE DO 
DELITO. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos. 
2. A condenação do agravante foi fundamentada nos elementos de 
provas constantes dos autos, de modo que a alteração da conclusão 
das instâncias de origem demandaria incursão em elementos de fatos 
e provas, o que é vedado em habeas corpus. 
3. Destaca-se, ainda, que "em crimes cometidos na clandestinidade, 
sem a presença de qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra 
da vítima assume especial relevo como meio de prova, nos termos do 
entendimento desta Corte" (AgRg no HC n. 837.319/GO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 24/5/2024). 
4. De mais a mais, "não é possível afastar a materialidade do crime 
de estupro de vulnerável na hipótese de o laudo pericial concluir pela 
ausência de vestígios de prática sexual ou, mesmo diante da ausência 
de exame de corpo de delito. Primeiro, porque a consumação do 
referido crime pode ocorrer com a prática de atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a dignidade sexual, a 
jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível atestar a 
materialidade e a autoria delitiva por outros meios de prova, a despeito 
da inexistência de prova pericial" (AgRg no HC n. 847.588/PE, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024). 
5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 928.393/RN, Rel. 
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 16/9/2024, DJe 19/9/2024, grifei).
 

Na hipótese dos autos, busca-se analisar a possibilidade de relativização da 
norma penal ao caso concreto, não obstante o mero consentimento da vítima para a 
prática de atos sexuais, não tornar atípica a conduta, nos termos do TEMA 918, desta 
Corte de Justiça, assim transcrito:

Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no 
art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
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menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual experiência 
sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o 
agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime.
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo ministerial e consignar pela condenação 
do paciente, o Relator do voto condutor do acórdão asseverou que (e-STJ, fls. 748/751, 
destaquei):

[...]
M. D. J. foi denunciado, pois nas maneiras e circunstâncias descritas 
na exordial acusatória, entre o ano de 2018 (quando a vítima tinha 11 
anos de idade) e 16/07/2020, agindo de forma continuada e 
prevalecendo-se das relações de hospitalidade, praticou atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal com M. V. S., menor de 14 
anos, à época, bem como, nesta última data, com ela manteve 
conjunção carnal.
A materialidade está patenteada na portaria de fls. 3/4, boletim de 
ocorrência (fls. 5/8 repetido às fls. 38/41), laudo de conjunção carnal 
(fls. 30/32 repetido às fls. 63/65), mensagem de fls. 117, auto de 
exibição e apreensão (fls. 121), laudo de fls. 123/146, auto de entrega 
(fls. 147), ofício da Conselheira Tutelar (fls. 176/177), relatório SUAS 
(fls. 187/188 e fls. 465/470), laudo de fls. 192/304, parecer psicológico 
(fls. 450/451), relatório descritivo de depoimento especial (fls. 
480/487), bem como pela prova oral colhida.
A autoria está igualmente comprovada e sequer é objeto de 
divergência entre as partes.
Isso porque os fatos descritos na denúncia restaram amplamente 
demonstrados pela prova oral e pericial amealhada ao longo de toda a 
instrução processual.
A vítima M. V. S. narrou, em depoimento especial, que os abusos se 
iniciaram em 2018, quando contava com 11 anos de idade. Relatou 
que em três ou quatro oportunidades distintas, o recorrido passou as 
mãos por seu corpo e, inclusive, em suas partes íntimas, tanto por 
cima quanto por baixo das vestes. Em 2019, houve um novo episódio 
semelhante, até que em 2020, foi dormir na casa do réu em razão de 
íntima amizade com sua filha, quando aconteceu a conjunção carnal.
Ressalto, por oportuno, que o laudo psicológico de fls. 480/487 atesta 
que o discurso da menor foi coerente com os termos da denúncia.
Mais a mais, o réu confessou judicialmente o último 
estupro, consistente na conjunção carnal, e negou os assédios 
anteriores, acrescentando que acreditava ser a vítima maior de 14 anos 
à data dos fatos.
[...]
Com a devida vênia ao entendimento da d. magistrada “a quo” e do i. 
Relator Sorteado, em se tratando de vítima menor de 14 anos de idade, 
sua vulnerabilidade é presumida e, por consequência, presume-se 
também a violência, subsumindo-se a conduta àquela prevista no artigo 
217-A, “caput”, do Código Penal.
Outrossim, impende ressaltar que não há como se considerar, em 
benefício do recorrido, a existência somente do episódio de conjunção 
carnal, quando M. contava com pouco menos de 14 anos. Deve-se 
levar em conta que a vítima foi expressa em seu depoimento, ao dizer 
que começou a ser assediada pelo réu dois anos antes do último 
estupro, quando contava com 11 anos de idade, o que impede 
qualquer relativização quanto à sua vulnerabilidade a qual, diga-se, 
sequer encontra amparo legal.
Também é imprescindível sopesar que eventual consentimento da vítima 
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ou experiência sexual prévia não ensejam a absolvição do agente, a 
teor da Súmula 593 do C. STJ.
[...]
Necessário, ainda, pontuar que não convence a alegação de que o 
apelado não tinha ciência da idade da vítima, vez que os assédios se 
iniciaram em 2018, quando ela contava com 11 anos de idade, 
cabendo, ainda, sopesar que as famílias eram muito amigas há muitos 
anos e M. tinha a mesma idade da filha do réu.
Destarte, considerando o amplo conjunto probatório amealhado em 
ambas as etapas da persecução penal, tenho que a condenação é 
imperiosa.
 

Pela leitura do recorte acima, verifica-se que a conclusão da Corte de 
origem sobre sua condenação do paciente, pelo crime de estupro de vulnerável foi 
lastreada em vasto e contundente acervo probatório, consubstanciado 
no depoimento firme e minudente da vítima, a qual narrou sem claudicar, que os abusos 
se iniciaram em 2018, quando contava com 11 anos de idade, e que em três ou quatro 
oportunidades distintas, o paciente passou as mãos por seu corpo e, inclusive, em suas 
partes íntimas, tanto por cima quanto por baixo das vestes. Em 2019, houve um novo 
episódio semelhante, até que em 2020, foi dormir em sua casa, em razão de íntima 
amizade que mantinha com sua filha, quando aconteceu a conjunção carnal (e-STJ, fl. 
748); acrescido ao fato de o próprio paciente haver confessado em Juízo a prática do 
último estupro, consistente na conjunção carnal, apenas negando os assédios anteriores
 (e-STJ, fls. 748/749).

Note-se, também, que a testemunha José Aparecido Criscolim, amigo do pai 

da vítima, asseverou em Juízo que o paciente contou-lhe que manteve relação sexual com 

M. O réu disse que estava na casa dele, quando M. saiu do banho e espirrou água no 

rosto dele. O réu e Melissa mantiveram relação sexual consensualmente, ou seja com a 

concordância da vítima. [...] JOSÉ APARECIDO estava presente quando M. contou para 

o pai e a madrasta que tinha mantido relação sexual com o réu espontaneamente e que o 

réu tinha usado camisinha. A vítima disse, também, que não queria dar sequência aos 

fatos na polícia (e-STJ, fls. 642/643).

Nesse contexto, é inviável a absolvição vindicada, mormente considerando-se 
que o estupro de vulnerável não traz em sua descrição, a necessidade de haver qualquer 
tipo de ameaça ou violência, ainda que presumida, mas apenas a presunção de que o 
menor de 14 anos não tem capacidade para consentir com o ato sexual. Assim, para 
tipificar o delito em tela, basta a vítima ser menor de 14 anos, exatamente como ocorrido 
na espécie.

Ademais, oportuno ressaltar que "Em delitos sexuais, comumente praticados 
às ocultas, a palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja em 
consonância com as demais provas acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 
7/5/2015).

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. ALEGADA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
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NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
PROVIDÊNCIA INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O habeas corpus não é o meio juridicamente adequado para veicular 
teses relacionadas à absolvição ou readequação típica de condutas. 
A reversão das conclusões das instâncias antecedentes a respeito da 
autoria e materialidade delitiva somente é possível quando o 
acolhimento das alegações defensivas não depender de reingresso na 
seara probatória, o que não ocorre na hipótese trazida nesta 
impetração. 
2. Neste caso, o Tribunal de origem, ao reformar a sentença 
absolutória, destacou que a materialidade e a autoria dos fatos 
narrados na denúncia foram comprovadas pelo boletim de ocorrência, 
pelo depoimento da vítima e pelas declarações da mãe da vítima e da 
conselheira tutelar que atendeu a família. Por outro lado, a narrativa 
do acusado não se sustenta em outros elementos probantes. 
Além disso, destacou-se que, mesmo o magistrado de primeiro grau, 
que proferiu sentença absolutória, reconheceu a existência do crime, 
decidindo pela absolvição em face da imprecisão temporal dos fatos. 
3. Os elementos de prova, portanto, convergem para a autoria delitiva, 
de modo que eventual reversão das conclusões da Corte local a respeito 
da responsabilidade criminal do agravante depende de nova incursão 
na seara probatória. 
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 933.148/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 16/9/2024, DJe 18/9/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO ART. 61, II, "F", 
DO CP. AUMENTO JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Se a instância ordinária, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, em especial as declarações da vítima, entendeu, 
de forma fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
crime imputado ao paciente, inviável na célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa. 
2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a 
palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo que qualquer 
ato libidinoso praticado contra vítima menor de 14 anos de reclusão 
configura o crime de estupro de vulnerável. 
3. Evidenciado que a relação de hospitalidade e amizade entre vítima e 
o paciente facilitou o cometimento do delito, encontra-se justificado o 
aumento da pena nos termos do art. 61, II, "f", do CP 4. Agravo 
regimental desprovido (AgRg no HC n. 921.923/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
6/9/2024).
 

Diante desse cenário, para se concluir de forma diversa, como pretendido, 

seria necessário o revolvimento do acervo fático e probatório carreado aos autos, 

providência incabível na via processual eleita.

III. Da continuidade delitiva
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Em relação ao afastamento da continuidade delitiva entre os crimes de estupro 

de vulnerável, observo que o instituto previsto no art. 71 do Código Penal prescreve que 

há crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 

dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de 

execução e outras semelhantes, os delitos subsequentes devem ser havidos como 

continuação do primeiro.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 

sentido de que a caracterização da continuidade delitiva pressupõe a existência de ações 

praticadas em idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 

objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios (requisito subjetivo).

Na espécie, foi asseverado expressamente pela Corte paulista que a ofendida 

narrou a ocorrência de cinco episódios de atos libidinosos diversos da conjunção carnal 

entre os anos de 2018 e 2019, culminando os abusos com a conjunção carnal, ocorrida 

em julho de 2020. A multiplicidade de delitos foi relatada pela vítima a todas as pessoas 

para as quais precisou contar sobre os fatos, tanto que corroborada pela conselheira 

tutelar D. T., pela madrasta da menor, por seus pais, constando, ainda, do laudo 

psicológico de fls. 480/487 (e-STJ, fl. 752). 

Nesse contexto, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de origem a 

reiteração das infrações contra a menor, pois preenchidos os requisitos objetivos e 

subjetivos para o reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes, inexistindo, 

portanto, ilegalidade a ser sanada neste ponto. 

Ademais, também não verifico ilegalidade na fração de aumento operada (1/5), 

porquanto reconhecida a ocorrência de cinco episódios de atos libidinosos diversos da 

conjunção carnal (entre os anos de 2018 e 2019), além do próprio estupro (ocorrido em 

2020), o que totaliza a prática de seis infrações; o que está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual entende que em se tratando de aumento de 

pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela prática de 

2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 

6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ESTUPRO. 
ARTS. 217-A E 213, § 1º, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA 
EM 2/3. NÚMERO DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO 
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PERÍODO DE TEMPO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO 
PATAMAR DE AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante ao patamar de aumento aplicável em decorrência do 
reconhecimento da continuidade delitiva, prevalece nesta Corte 
Superior de Justiça o entendimento de que deve ser aplicada a fração 
de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 infrações; 
1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 
para 7 ou mais infrações.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, não 
obstante a regra geral para a escolha da quantidade de aumento de 
pena pelo reconhecimento do crime continuado esteja atrelada ao 
número de infrações praticadas pelo agente, nas hipóteses de crimes 
sexuais praticados durante longo período - como na espécie, em que os 
delitos foram praticados por considerável lapso temporal -, torna-se 
inviável a exigência de quantificação exata do número de eventos 
criminosos, mostrando-se adequado, em tais situações, o aumento da 
pena em patamar superior ao mínimo previsto no art. 71, caput, do CP.
3. Na espécie, reconhecendo as instâncias ordinárias que a vítima foi 
abusada por diversas vezes, dos 7 ou 8 aos 15 anos de idade, isto é, ao 
longo de 7 anos, revela-se adequado o restabelecimento do aumento 
aplicado pelo Juízo de primeiro grau, na fração de 2/3, nos termos do 
decisum agravado, que não merece reparos.
4. O princípio do non reformatio in pejus diz respeito à vedação 
prevista no art. 617, do CPP de que, em recurso exclusivo da defesa, 
seja proferida decisão que torne mais gravosa a situação do réu, o que 
não é a hipótese dos autos, haja vista que a alteração da fração de 
aumento para 2/3 foi realizada na apreciação de recurso especial 
interposto pelo Parquet, contra acórdão da Corte local, que, 
reformando em parte a sentença condenatória proferida pelo Juízo de 
primeiro grau, alterou o patamar de aumento anteriormente aplicado.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 1.914.242/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 
27/9/2021, grifei).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INCABÍVEL. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS VALORADAS DE FORMA 
FUNDAMENTADA. CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE CRIMES 
PRATICADOS EM CIDADES DISTINTAS. CONTEXTOS FÁTICOS 
DIVERSOS E DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. INAPLICABILIDADE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
DEBATE PERANTE CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FRAÇÃO DE AUMENTO DECORRENTE DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte Superior não admite o reconhecimento 
de continuidade delitiva quando verificada a existência de desígnios 
autônomos e contextos fáticos distintos, não se revelando possível, em 
sede de habeas corpus, revolvimento fático-probatório com o objetivo 
de alcançar conclusão diversa daquela firmada pelas instâncias 
ordinárias. 
5. A suposta incidência do princípio da insignificância, relativamente 

Documento eletrônico VDA44872860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/12/2024 13:53:30
Código de Controle do Documento: 9a345718-e03f-4384-bbea-5bd619eb17e4



ao crime de uso de documento falso praticado na cidade de 
Gramado/RS, não foi previamente debatida perante a Corte local, a 
inviabilizar o exame diretamente por parte desta Corte Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância. 
6. Como se sabe, o STJ entende que, em se tratando de aumento de 
pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela 
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 
para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações. 
7. No caso, mostra-se legítima a exasperação decorrente 
da continuidade delitiva em sua fração máxima (2/3), uma vez que 
constatado pelas instâncias ordinárias um "número quase 
indeterminado de situações em que o réu se apresentou como servidor 
público federal". 
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 891.362/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe 20/9/2024, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA. CONTRIBUIÇÃO 
MENSAL. NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. FRAÇÃO DE 
2/3. PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 83/STJ. INDULTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. "A jurisprudência desta Corte Superior, no caso de tributo apurado e 
não recolhido mensalmente, em meses contínuos, cada lançamento 
tributário constitui uma infração penal. [...]. De outro lado, a 
jurisprudência desta Corte Superior é no sentindo de que a 
exasperação da reprimenda, em razão da continuidade 
delitiva, prevista no art. 71, caput, do Código Penal, se dá em função 
do número de infrações praticadas: 2 (duas) dá azo ao aumento de 1/6 
(um sexto); 3 (três) correspondem a 1/5 (um quinto); 4 (quatro) 
enseja 1/4 (um quarto); 5 (cinco) majora-se em 1/3 (um terço); 6 (seis) 
exaspera-se em 1/2 (um meio); e 7 ou mais infrações na razão de 2/3 
(dois terços)" (AgRg nos EDcl no HC 796.565/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
24/5/2024). 
2. No caso, o Tribunal a quo aplicou a fração de 2/3 porque "o delito 
foi consumado mensalmente, em 24 (vinte e quatro) competências (2008 
e 2011), correspondente ao número de meses" (e-STJ fl. 753), o que não 
se demonstra desproporcional. 
Precedentes. 
3. O pedido de indulto formulado nas razões do regimental não pode 
ser conhecido. A pretensão sequer foi alegada nas razões do recurso 
especial, de modo que se caracteriza inovação recursal. Ademais, a 
questão não foi apreciada pelas instâncias ordinárias, o que inviabiliza 
sua análise diretamente nesta Corte sob pena de se incorrer em 
supressão de instância. 
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Decisão mantida (AgRg no AREsp n. 2.493.292/PR, Rel. 
Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe 6/9/2024).
 

Desse modo, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 
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jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do habeas 

corpus.

É como voto.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

HC 838.301 / SP
Número Registro: 2023/0243833-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15024754020208260037 20777995620218260000 2189159142020100123 21891592020

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN RAMOS GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : CAIRO ALEXANDRE BONFIN RIGOLDI - SP398983

IAN RAMOS GOMES - MG213902
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M D J
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 18 de dezembro de 2024
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